
CURRICULUM VITAE 
 

 

1 
CV – Centro de Arbitragem Comercial 

 
A) IDENTIFICAÇÃO PESSOAL E PROFISSIONAL 

António Bernardo Aranha da Gama Lobo Xavier 

 

B) EDUCAÇÃO E EXPERIÊNCIA UNIVERSITÁRIA 

1982 - Licenciatura em Direito, pela Faculdade de Direito, da Universidade de Coimbra 

com a classificação de 18 valores. 

1988 – Mestrado em Ciências Jurídico-Económicas, pela Faculdade de Direito, da 

Universidade de Coimbra, com a classificação final de “Muito bom com distinção”. 

 

C) EXPERIÊNCIA PROFISSIONAL  

 

1. Membro da Direcção da Associação Comercial do Porto desde 2006 

2. Membro do Conselho de Arbitragem do Centro de Arbitragem da associação 

Comercial do Porto desde 2008 

3. Membro fundador da APA 

4. Sócio da “Morais Leitão, Galvão Teles, Soares da Silva & Associados – Sociedade de 

Advogados” (desde 2006); 

5. Administrador executivo da Sonaecom, SGPS, S.A, desde 2008; 

6. Membro do Conselho de Administração EPM, SGPS, S.A. (desde 2004); 

7. Vice-Presidente do Conselho de Administração da Fundação de Serralves (entre 2000 e 

2010); 

8. Membro não executivo do Conselho de Administração do Público, S.A.; 

9. Membro curador da Fundação Belmiro de Azevedo; 

10. Presidente da Assembleia-geral da Têxtil Manuel Gonçalves, S.A.; 

11. Membro não executivo do Conselho de Administração da Mota-Engil, SGPS, S.A.; 

12. Membro não executivo do Conselho de Administração do BPI, S.A.; 

13. Membro não executivo do Conselho de Administração da Riopele, S.A.; 

14. Membro não executivo do Conselho de Administração da Vallis Capital Partners; 

15. Membro não executivo da NOS, SGPS, S.A. 

16. Administrador da Fundação Francisco Manuel dos Santos. 

17. Membro ordinário do Conselho Superior da Universidade Católica Portuguesa. 
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D) EXPERIÊNCIA ARBITRAL  

1. Co-autor do anteprojecto de Regulamento do Centro de Arbitragem da Associação 

Comercial do Porto 

2. Figura na lista de árbitros do centro de arbitragem da CCI de Lisboa 

3. Figura na lista de árbitros do Centro de Arbitragem Administrativa (CAAD) 

4. Participou, como árbitro – por vezes, como árbitro único -, em diversas arbitragens de 

natureza comercial e fiscal no âmbito dos citados Centros 

5. Participou como árbitro em arbitragem no âmbito da Câmara de Comércio 

Internacional (CCI)    

 

E) PUBLICAÇÕES E CONFERÊNCIAS EM MATÉRIA ARBITRAL OU RELACIONÁVEL 

1. “Enquadramento orçamental” em Portugal: alguns problemas, Revista de Direito e 

Economia, Coimbra, 1983. 

2. A tributação local no quadro constitucional português, in “A Problemática da Tributação 

Local (sem. Da OCDE)”, ed. da Comissão de Coordenação da Região Centro, 

Coimbra, 1989 (em colaboração com Maria José Castanheira Neves). 

3. A propósito da “conversão” de benefícios fiscais: notas sobre a dedução por lucros retidos e 

reinvestidos, Revista de Direito e Estudos Sociais, 1989, nº 1/2. 

4. O orçamento como lei – contributo para a compreensão de algumas especificidades do Direito 

Orçamental Português, sep. Do “Boletim de Ciências Económicas da Faculdade de 

Direito de Coimbra”, 1990 (dissertação de mestrado). 

5. Notas sobre o regime fiscal da amortização de acções sem redução do capital, Revista de Direito 

e Economia. Coimbra, 1988. 

6. O regime fiscal da remição de acções, “FISCO”, nº 22, 1990. 

7. Sobre o regime fiscal das variações patrimoniais, “FISCO”, nº 27. 1991. 

8. Em torno das taxas cobradas nas operações fora da bolsa, in “ Problemas Societários e 

Fiscais do Mercado de Valores Mobiliários”.Lisboa, 1992. 

9. Efeitos de um acordo anulatório em impostos periódicos: o caso do IRC, “Revista de Direito e 

Estudos Sociais”, 2ª. Série, nº 4, 1992. 

10. Conceitos de taxa e imposto (em colaboração com P.PITTA E CUNHA e J.XAVIER 

DE BASTO, “Fisco”, nº 51-52, 1993. 

11. Pedido Prejudicial. Interpretação do art. 19º da Sexta Directiva. Cálculo do pró rata de dedução 

do IVA. Dividendos de acções. SGPS (comentário ao Acórdão de 22 de Junho de 1993 do 

Tribunal de Justiça das Comunidades Europeias), “Revista de Direito e Estudos Sociais”, 

ano 8, 2ª Série, Jan.-Dez.1993. 
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12. Ainda a distinção entre taxa e imposto: a inconstitucionalidade dos emolumentos notariais e 

registrais devidos pela constituição de sociedades e pelas modificações dos respectivos contratos, 

“Revista de Direito e de estudos Sociais”, ano IX, 2ª Série, nºs. 1,2 e 3, Janeiro a 

Setembro de 1994. 

13. O princípio contabilístico da prevalência da substância sobre a forma e o princípio da consideração 

económica dos factos tributários; a classificação contabilística dos bens do activo; significado e 

critério das imobilizações; o relevo do objecto social, “Revista de Direito e de Estudos 

Sociais”, ano X, 2ª Série, nºs. 1, 2 e 3, Janeiro a Setembro de 1995. 

14. As receitas regionais e as receitas das outras parcelas do território nacional: concretização ou 

violação do princípio da igualdade?, “Direito e Justiça”, vol. X, tomo I, 1996, pp. 173 e 

ss.. 

15. Facturas Falsas e Crimes de Burla; Natureza dos Pagamentos por Conta em Sede de IRC-

“Revista de Direito e de Estudos Sociais” Janeiro a Setembro de 1997-Ano XXXIX 

(XII da 2ª série) – nºs. 1,2 e 3 

16.  Critérios de imputação de custos às Sucursais Financeiras Exteriores (em colaboração com 

Carlos Osório de Castro), em “Estudos em Homenagem a Cunha Rodrigues”, 

Coimbra, 2001. 

17. O conceito de tributação efectiva no âmbito do regime de eliminação da dupla tributação económica 

dos lucros distribuídos entre sociedades (em colaboração com Isabel Santos Fidalgo e 

Francisco Mendes da Silva), em “Fiscalidade - Revista de Direito e Gestão Fiscal”, 

Coimbra Editora, Abril-Junho 2010. 

18. “A cisão-fusão e o relevo fiscal da atribuição de participações aos sócios das sociedades cindidas – 

reflexões sobre o regime previsto nos artigos 73º e seguintes do Código do IRC” Livro em 

Homenagem ao Professor Doutor Alberto Xavier, 2012 

19. A repartição dos recursos públicos entre o Estado, as regiões autónomas e as autarquias locais: 

uma abordagem a propósito de controvérsia recente acerca do direito dos municípios a uma 

participação variável no IRS (em colaboração com Francisco Mendes da Silva) 

“Estudos em Homenagem a Miguel Galvão Teles”, Volume I, Lisboa, 2012. 

20. Obrigações Mais-Valias Rendimentos de Capitais (em colaboração com António Pedro 

Braga e Francisco Mendes da Silva), em “Revista de Finanças Públicas e Direito 

Fiscal”, Ano 7, Número 2, Novembro 2014. 

 

F) IDIOMAS PROFISSIONAIS 

Inglês/Francês 


